
PARECER Nº.              , DE 

VOTO EM SEPARADO, DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 394, DE 2019,

De autoria do nobre deputado Rodrigo Moraes, o projeto em epígrafe objetiva isentar do pagamento de passagem em transportes coletivos estaduais o portador de Lúpus Eritematoso Sistêmico – LES que possuir renda correspondente a, no máximo, 2 (dois) salários mínimos vigentes.

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o projeto de lei foi analisado pela Relatora designada, que se manifestou contrariamente ao projeto.

Conquanto nobre e louvável o escopo do projeto apresentado, verifica-se que, prima facie, poder-se-ia alegar que o projeto contém vício formal de iniciativa, pois estaria a invadir a competência legislativa privativa do Governador do Estado.

Sendo assim, tendo em vista a relevância da matéria e com o intuito de prevenir eventuais problemas futuros, sugerimos a alteração do artigo 1º do presente projeto de lei, com vistas a incluir a expressão “Fica o Poder Executivo autorizado a isentar”. Com a mudança, a propositura ora apresentada constitui-se como proposta de lei meramente autorizativa do Poder Legislativo ao Poder Executivo, dependendo, portanto, da conveniência e oportunidade de Administração Pública, frutos de seu poder discricionário, em proceder à isenção proposta.

Desta forma não se vislumbra qualquer tipo de ingerência de um Poder Federativo na competência de outro, eis que o Poder Legislativo não deu ordens ao Poder Executivo; pelo contrário, apenas o autoriza a realizar a referida isenção, o que significa, em linhas gerais, alertá-lo com vistas à disponibilização prévia de dotação orçamentária, para que o Executivo decida, dentro dos parâmetros fornecidos pela lei ou atendendo ao princípio da razoabilidade, se adota ou não a proposta em tela.

Destarte, cumpre ressaltar que não se mostra inconstitucional qualquer tipo de projeto de lei dito autorizativo, já que estes gozam de apoio doutrinário, jurídico e legal no sentido de que a iniciativa do Legislativo, nesses casos, não configura ingerência em matérias de atribuição do Executivo, mas sim prova da colaboração real entre Poderes autônomos e harmônicos, que podem e devem alertar-se mutuamente sobre a necessidade da prática de certos atos.

Além disso, o referido projeto de lei encontra-se em simetria com o disposto no artigo 24, inciso XII (proteção e defesa da saúde), da Constituição Federal.

Em consulta ao site das pessoas elegíveis para o recebimento do bilhete único da pessoa com deficiência da cidade de São Paulo (https://www.sptrans.com.br/busca-cid), percebe-se que pacientes diagnosticados o Código Internacional de Doenças (CID) M32 (Lúpus eritematoso disseminado) tem direito à gratuidade no transporte público na capital paulista. Logo, é essencial que haja uma uniformização no Estado acerca da questão, e esse projeto pode ajudar nesse propósito.

Assim, com o intuito de sanar o vício apontado e com o fim de adequar a proposição à melhor técnica legislativa, apresentamos a seguinte

EMENDA Nº. 

Dê-se ao artigo 1º do projeto de lei em epígrafe a seguinte redação:

“Artigo 1º - Acrescenta o artigo 3º-A à Lei nº 10.215, de 19 de janeiro de 1999, com a seguinte redação:

“Artigo 3º-A – Fica o Poder Executivo autorizado a isentar do pagamento de passagem em transportes coletivos o portador de L.E.S. - Lúpus Eritematoso Sistêmico que possuir renda correspondente a no máximo 2 (dois) salários mínimos vigentes.”(NR)

Assim sendo, não havendo óbices, manifestamo-nos favoravelmente a aprovação do Projeto de lei nº. 394, de 2019, com a emenda ora proposta. 

Sala das Comissões, em

Deputado Thiago Auricchio

Relator
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